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[bookmark: _GoBack]DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 026/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 0017/2026
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA, INSTALAÇÃO E DESINSTALAÇÃO DE AR CONDICIONADO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
IMPUGNANTE: DS AR CONDICIONADO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 36.049.890/0001-73.


1 DO RELATÓRIO
Trata-se de pedido de impugnação de edital, referente ao processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico, com objeto supra. 
Sessão designada para se realizar aos 19 de maio, restando tal prazo ultrapassado, sem sua realização, à míngua de resposta a esta impugnação.
Impugnação apresentada no prazo legal (14/05/2026), pelo que tempestiva.

2 DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO
A empresa impugnou o edital, alegando:
1º) Que os requisitos de qualificação técnica, consistente na exigência, concomitante, de que a empresa apresenta registro no CREA e no CFT, para execução dos serviços previstos nos itens 03,04,05,06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 17 se afiguram restritivos, impondo condição não prevista em lei, o que caracteriza violação aos princípios da competitividade e da isonomia entre os participantes.
Alega, ainda, que, após a criação do CFT/CRT, tornou-se juridicamente inviável exigir que profissionais técnicos industriais permaneçam vinculados simultaneamente ao CREA.
  Assim, pede a suspensão do certame, para republicação do edital, admitindo-se o registro profissional no CRA ou no CFT/CVRT.

RESPOSTA: Ao que se verifica, houve o instrumento convocatório, máxime o Termo de Referência, no tópico 7 do Termo de Referência, em exigir dos participantes comprovassem registro técnico tanto no CREA quanto no CFT
Ocorre que como bem esclarecido pela pare impugnante em sua petição de págs. Ao proceder dessa forma o instrumento convocatório restringe a ampla participação no certame, uma vez que o art. 1º da lei nº. 6.839 de 30 de outubro de 1980 dita que o registro do profissional legalmente habilitado são obrigatórios no Conselho que regule a atividade básica da empresa. Logo, uma vez que o instrumento convocatório exige que o profissional seja registrado no CREA e no CFT, temos haver um vício em tal instrumento, pois ambos os profissionais registrados possuem qualificação técnica e competência para execução do objeto do referido edital.
É certo que a Resolução do CFT (Conselho Federal dos Técnicos) nº. 123 de 14 de dezembro de 2020, define as atribuições do Técnico Industrial em Refrigeração e Climatização e do Técnico Industrial em Refrigeração e Ar Condicionado, de forma que, ao proceder da forma que o fez, Administração restringiu o caráter competitivo da licitação, pois o profissional registrado no CREA não é o único habilitado para o objeto da licitação.
 
3 DECISÃO
ISTO POSTO, a Pregoeira resolve:
1º) Conhecer da Impugnação interposta pela empresa DS AR CONDICIONADO LTDA., por tempestiva, para, no mérito, JULGÁ-LA PROCEDENTE;
2º) Via de consequência, proceda-se à retificação do Termo de Referência, para que, no tópico 7 – Qualificação Técnica -  onde consta “CREA e CFT/CRT”, passe a constar “CREA ou CFT/CRT”.  
3º) Dê-se ciência à impugnante acerca do teor desta decisão, e com a retificação odo instrumento convocatório, proceda-se à redesignação da data da sessão pública. 

Bocaiuva-MG, 21 de maio de 2026.

______________________________
BIANCA SOUZA RODRIGUES
Pregoeira
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